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VUNESP - 2019 - Prefeitura de São José dos 
Campos/SP - Direito 
01. Salvo disposição em sentido diverso, considera-se 
dia do começo do prazo: 
 
A) A data de juntada aos autos do aviso de 
recebimento, quando a citação ou a intimação for por 
oficial de justiça. 
B) A data de juntada aos autos do mandado cumprido, 
quando a citação ou a intimação for pelo correio. 
C) A data de ocorrência da citação ou da intimação, 
quando ela se der por ato do escrivão ou do chefe de 
secretaria. 
D) O dia da carga, quando a intimação se der pelo 
Diário da Justiça impresso ou eletrônico. 
E) A data de publicação, quando a intimação se der por 
meio da retirada dos autos, em carga, do cartório ou da 
secretaria. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de São José dos 
Campos/SP - Direito 
02. Sobre os efeitos processuais do instituto da 
prescrição, previstos no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) O advogado não será admitido a postular em juízo 
sem procuração, mesmo que seja para evitar 
prescrição. 
B) A interrupção da prescrição, operada pelo despacho 
que ordena a citação, ainda que proferido por juízo 
incompetente, retroagirá à data de propositura da ação. 
C) O indeferimento da tutela cautelar não obsta a que a 
parte formule o pedido principal, nem influi no 
julgamento desse, mesmo que o motivo do 
indeferimento seja o reconhecimento de prescrição. 
D) Haverá resolução do processo sem conhecimento 
do mérito quando o juiz reconhecer a prescrição. 
E) Quando reformar sentença que reconheça a 
prescrição, o tribunal deverá, em qualquer hipótese, 
julgar o mérito, examinando as demais questões, sem 
determinar o retorno do processo ao juízo de primeiro 
grau. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Sumaré/SP - 
Procurador Jurídico 
03. A citação por edital será feita quando 
 
A) Desconhecido ou incerto o citando. 
B) Requerido pela parte autora. 
C) O réu residir fora do país. 
D) O recomendar o oficial de justiça. 
E) A causa tiver como objeto interesse público. 
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VUNESP - 2018 - TJ/SP - Juiz Substituto  
04. Relativamente à comunicação dos atos 
processuais, é correto afirmar: 
 
A) Se não for comunicada modificação de endereço da 
parte, a lei presume válida a intimação feita naquele 
constante dos autos, exceto quando se tratar de 
mudança temporária. 
B) A lei faculta ao advogado promover a intimação do 
colega adversário, desde que o faça pelo correio. 
C) A intimação feita ao ensejo da retirada dos autos de 
cartório é inválida se a carga for feita por quem não seja 
advogado investido de mandato. 
D) É vedado que, na intimação dirigida ao advogado, 
figure apenas o nome da sociedade a que pertença. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Altinópolis/SP 
Procurador Jurídico 
05. Miguel é autor de uma ação que tramita pelo 
procedimento comum, na qual requereu tutela 
provisória antecipada incidental, para que seu nome 
fosse retirado do serviço de proteção ao crédito, e que 
ao final, essa decisão fosse confirmada declarando 
inexigível o valor cobrado indevidamente pela empresa 
Só Love LTDA. Além disso, requereu a condenação da 
ré ao pagamento de danos morais pela negativação 
indevida. 
Diante dessa situação, é correto afirmar que 
 
A) A tutela provisória requerida por Miguel, caso 
deferida, se não for agravada de instrumento pela ré, 
se estabilizará. 
B) Na inicial apresentada por Miguel há cumulação 
simples de pedidos. 
C) O valor da causa descrito na inicial deverá somar o 
montante pretendido à condenação de danos morais 
pleiteada. 
D) Caso Miguel deixe de colocar na qualificação o e-
mail da ré, haverá o indeferimento de plano da petição 
inicial. 
E) Se a ré já tiver sido citada, e Miguel requerer a 
emenda da petição inicial, não sendo apresentada a 
contestação, o juiz deferirá tal ajuste sem a 
necessidade de anuência da parte contrária. 
 
VUNESP - 2017 - DPE/RO - Defensor Público 
Substituto 
06. O valor da causa poderá ser impugnado 
 
A) Como preliminar de contestação. 
B) Por meio de exceção. 
C) Por meio de incidente processual. 
D) Com recurso. 
E) A qualquer tempo, por se tratar de requisito essencial 
da petição inicial. 
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VUNESP - 2017 - Câmara de Porto Ferreira/SP 
Procurador Jurídico  
07. No sistema de processamento das tutelas 
provisórias e a propositura da ação principal, é correto 
afirmar que 
 
A) A tutela provisória requerida em caráter incidental 
depende de pagamento de custas. 
B) A tutela provisória independe do pagamento de 
custas, dada a natureza urgente do pedido. 
C) O pedido de tutela provisória em caráter 
antecedente ou cautelar terá suas custas pagas ao final 
do processo principal. 
D) O pedido de tutela incidental dá início a nova relação 
processual, exigindo o recolhimento de custas próprias. 
E) O aditamento da inicial, deduzido no mesmo 
processo após o pedido da tutela antecedente, 
independe do pagamento de custas. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/SC - Juiz Leigo  
08. A petição inicial da ação que visa à prestação de 
tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide e 
seu fundamento, a exposição sumária do direito que se 
objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. No procedimento em 
questão, deverão ser trilhados os seguintes preceitos: 
 
A) O réu será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, 
contestar o pedido e indicar as provas que pretende 
produzir. 
B) A oferta do pedido principal depende do 
adiantamento de novas custas processuais. 
C) O indeferimento da tutela cautelar não obsta a que a 
parte formule o pedido principal, nem influi no 
julgamento desse, salvo se o motivo do indeferimento 
for o reconhecimento de decadência ou de prescrição. 
D) Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de 
ser formulado pelo autor no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, caso em que será apresentado nos mesmos 
autos. 
E) Se por qualquer motivo cessar a eficácia da tutela 
cautelar, a parte fica autorizada a renovar o pedido a 
qualquer momento. 
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VUNESP - 2020 - FITO – Advogado 
09. De acordo com o código de processo civil, o autor 
poderá aditar ou alterar o pedido e a causa de pedir 
 
A) Até o saneamento do processo, com consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 15 (quinze) dias. 
B) A qualquer tempo do processo, com consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 20 (vinte) dias. 
C) Até a citação do réu, com consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possibilidade de 
manifestação deste no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 
D) A qualquer tempo do processo, sem consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 15 (quinze) dias. 
E) Até o saneamento do processo, sem consentimento 
do réu, assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo 
de 20 (vinte) dias. 
 
VUNESP - 2020 - FITO - Advogado 
10. A petição inicial será indeferida quando, depois de 
intimado e escoado o prazo do autor para regularizá-la, 
 
A) O pedido formulado for juridicamente impossível. 
B) Ocorrer a preclusão consumativa. 
C) Não for indicado o fundamento legal do pedido. 
D) O advogado que esteja advogando em causa 
própria, deixar de declarar o seu endereço, seu número 
de inscrição na OAB e o nome da sociedade de 
advogados da qual participa, para o recebimento de 
intimações. 
E) Não for inserido pedido de citação do réu. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Sumaré/SP - 
Procurador Jurídico 
11. Quando o Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
de apelação, reformar decisão de indeferimento da 
petição inicial, o prazo para o réu contestar começará a 
correr da 
 
A) Publicação do acórdão. 
B) Juntada da citação. 
C) Intimação do retorno dos autos. 
D) Intimação determinando a contestação. 
E) Audiência de conciliação ou mediação. 
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VUNESP - 2017 - Câmara de Barretos/SP- Advogado 
12. Se o réu não contestar a ação, será considerado revel 
e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor. A revelia, porém, não produz o 
efeito mencionado, quando 
 
A) O réu ingressar no feito, posteriormente, alegando 
perempção. 
B) O litígio versar sobre direitos não patrimoniais 
disponíveis. 
C) A petição inicial contiver pedidos cumulados, sendo um 
deles genérico. 
D) As alegações de fato formuladas pelo autor forem 
inverossímeis e estiverem em contradição com prova 
constante dos autos. 
E) A petição inicial não estiver acompanhada de 
instrumento que a lei considere indispensável à prova do 
ato. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Porto Ferreira/SP 
Procurador Jurídico  
13. Na contestação, é lícito ao réu apresentar 
reconvenção, que pode ser proposta: 
 
A) Contra o autor, mas não em relação a terceiros que não 
participam da ação principal. 
B) Pelo réu em litisconsórcio com terceiro, que antes não 
era réu, mas se torna autor da reconvenção. 
C) Por terceiro, independentemente do réu, com natureza 
jurídica de intervenção de terceiros. 
D) Independentemente de oferecer contestação, sem que 
o réu sofra as consequências da revelia. 
E) Para discutir direitos indisponíveis, ainda que não 
conexos com a ação principal. 
 
VUNESP - 2020 - AVAREPREV/SP - Procurador 
Jurídico  
14. Adriano, ao desviar de um buraco no asfalto com 
seu veículo, colidiu com o carro de André, que estava 
estacionado na mesma rua. Inconformado, André 
decidiu propor ação de reparação de danos morais em 
face de Adriano, requerendo a quantia de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Adriano foi devidamente citado, 
mas, entendendo absurdo o pedido, não apresentou 
contestação. 
Diante da situação hipotética, considerando o 
entendimento dos tribunais superiores, Adriano 
A) É revel e, por isso, o juiz deverá julgar procedente a 
ação e condená-lo ao pagamento do valor requerido 
por André. 
B) É revel, mas a revelia não irá produzir o efeito de 
presunção de veracidade dos fatos alegados por André, 
uma vez que a ação trata sobre direitos indisponíveis. 
C) É revel e, por isso, deve-se presumir a veracidade 
quanto aos danos narrados na petição inicial, no 
entanto, a presunção de veracidade não alcança a 
definição do quantum indenizatório indicado pelo autor. 
D) Não é revel, considerando se tratar de direitos 
indisponíveis. 
E) Não é revel, uma vez que por entender absurdo o 
pedido, entende que as alegações de fato formuladas 
pelo autor são inverossímeis.  
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VUNESP - 2018 - Prefeitura de São Bernardo do 
Campo/SP - Assistente Jurídico  
15. Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos 
autos fluirão da data 
 
A) Da juntada do edital nos autos. 
B) De publicação do ato decisório no órgão oficial. 
C) Da expedição do edital. 
D) Da intimação por hora certa. 
E) De disponibilização do ato decisório no órgão oficial. 

 
VUNESP - 2018 - Câmara de São Joaquim da Barra/SP 
- Procurador Jurídico  
16. Em caso de revelia, sendo o réu citado por edital, 
 
A) Ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 
prescricional, podendo o juiz determinar a produção 
antecipada das provas consideradas urgentes. 
B) O curador especial terá legitimidade para propor 
reconvenção em favor de réu revel. 
C) Presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor, mesmo que houver pluralidade de 
réus e algum deles contestar a ação. 
D) Neste caso, o réu revel não poderá intervir no processo, 
por haver nomeação de curador especial. 
E) O juiz julgará conforme o estado do processo, pois não 
haverá necessidade de produção probatória. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Altinópolis/SP 
Procurador Jurídico 
17. Considere determinada ação cujo objeto é a análise 
da legalidade de cláusulas contratuais e o autor cumula 
o pedido com indenização por danos materiais em 
razão dos prejuízos decorrentes da abusividade das 
cláusulas a que se viu submetido. O autor teve gastos 
que necessariamente dependem de perícia. O réu é 
citado e, por sua vez, na contestação tempestivamente 
apresentada, declara que realmente a tese da 
abusividade alegada pelo autor procede, mas afirma 
não haver qualquer dano material a ser indenizado, 
protestando por provas orais. 
Diante dessa situação, sabendo que a réplica já foi 
apresentada pelo autor, e que este protestou por 
provas orais e periciais, o juiz: 
A) Necessariamente deverá designar audiência de 
instrução e julgamento, pois a alegação de abusividade 
das cláusulas do contrato depende de provas orais para 
ser demonstrada. 
B) Deverá julgar antecipadamente o mérito da questão, 
pois o caso não comporta dilação probatória, estando a 
causa totalmente madura para julgamento. 
C) Declarará que o ônus da prova para demonstrar a 
existência de danos materiais recairá exclusivamente 
ao réu. 
D) Poderá julgar de forma parcial o mérito referente à 
abusividade das cláusulas, tendo em vista a confissão 
do réu, prosseguindo a ação em relação aos danos 
materiais. 
E) Só poderá julgar, seja de forma parcial ou 
antecipando-se o julgamento de mérito, após a fase de 
saneamento do processo.  
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VUNESP - 2017 - Câmara de Sumaré/SP - 
Procurador Jurídico  
18. Havendo julgamento antecipado parcial do mérito, 
o recurso cabível para a parte interessada é: 
 
A) Apelação. 
B) Apelação, quando julgada a ação toda, sem 
preclusão do julgamento parcial. 
C) Pedido de reconsideração. 
D) Agravo retido. 
E) Agravo de instrumento. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Sumaré/SP - 
Procurador Jurídico  
19. Arrolada a testemunha, caberá ao advogado da 
parte informar ou intimar a testemunha por ele arrolada. 
A intimação será feita por via judicial quando: 
 
A) Sempre que for requerida pela parte interessada. 
B) A testemunha houver sido arrolada pela Defensoria 
Pública. 
C) For de difícil acesso a localização da testemunha. 
D) Houver inércia da parte interessada. 
E) A audiência for redesignada. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Barretos/SP- Advogado  
20. Sobre a apelação, é correto afirmar que 
 
A) Quando interposta pela Fazenda Pública, prejudica 
o reexame necessário. 
B) Interposta contra sentença que não resolve o mérito 
da lide, o juiz terá 5 (cinco) dias para retratar-se. 
C) A decisão será tomada no órgão colegiado, pelo voto 
de 3 (três) magistrados, e quando o resultado do 
julgamento não for unânime e violar lei federal, caberá 
recurso especial. 
D) O pedido de concessão de efeito suspensivo deve 
ser formulado para o juiz de primeiro grau de jurisdição. 
E) Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um 
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, não será 
devolvido ao tribunal o conhecimento dos demais. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Barretos/SP- Advogado  
21. A sentença não se considera fundamentada, 
quando: 
A) Se limite a reproduzir ato normativo, ainda que 
explique sua relação com a causa ou a questão 
decidida. 
B) Empregar conceitos jurídicos determinados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso. 
C) Invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão. 
D) Não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes ou incapazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador. 
E) No caso de antinomia jurídica, utilizar o método da 
conjugação elisiva. 
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VUNESP - 2020 - EBSERH - Advogado 
22. Considere as seguintes situações: (i) Joaquim 
ajuizou ação requerendo o pagamento de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) a título de danos morais em face do 
Hospital X em razão de uma infecção hospitalar; o juiz 
julgou a ação parcialmente procedente e condenou o 
Hospital X ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). (ii) Fernando ajuizou ação de reintegração de 
posse em face de uma escola particular; o juiz julgou 
procedente a ação, condenando a escola a desocupar 
o imóvel e a pagar a Fernando indenização em danos 
morais e materiais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). (iii) Júlia ajuizou ação requerendo a condenação 
da empresa Y ao pagamento de danos morais no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e o juiz julgou a ação 
procedente, condenando a empresa ao pagamento de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Diante das situações hipotéticas apresentadas, quanto 
às sentenças proferidas, é correto afirmar, nessa 
ordem: 
 
A) São citra, extra e ultra petita. 
B) São citra, ultra e extra petita. 
C) Não possui defeito, são extra e ultra petita. 
D Não possui defeito, são ultra e extra petita. 
E) São citra e extra petita; não possui defeito. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de Francisco Morato/SP 
- Procurador  
23. Marli propôs ação contra uma loja de 
eletrodomésticos na cidade onde reside. Na petição 
inicial, pediu a indenização por danos materiais 
causados pela explosão do equipamento adquirido na 
loja. A loja de eletrodomésticos apresentou contestação 
e a ação foi julgada procedente pelo juiz. Na sentença 
publicada, o juiz condenou a loja à indenização por R$ 
10.000,00 (dez mil reais) a serem pagas em 8 (oito) 
parcelas de R$ 1.000,00 (mil reais), bem como omitiu-
se em relação ao nome da parte autora. Diante da 
situação hipotética, assinale a alternativa correta em 
relação às possibilidades de correção da sentença. 
 
A) O juiz poderá corrigir de ofício a omissão do nome 
da parte autora, mas só poderá corrigir o número de 
parcelas a pedido da parte. 
B) Para correção do nome da parte autora, Marli poderá 
opor embargos de declaração, mas, para corrigir o 
número de parcelas, é necessária a interposição de 
apelação. 
C) Depois de publicada a sentença, o juiz só poderá 
alterá-la por meio de embargos de declaração. 
D) O juiz só poderá corrigir a omissão do nome da parte 
autora a pedido de uma das partes, mas poderá corrigir 
de ofício o número de parcelas. 
E) O juiz pode corrigir, de ofício ou a requerimento da 
parte, tanto a omissão do nome da autora quanto o 
número de parcelas. 
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VUNESP - 2019 - TJ/RO - Juiz de Direito Substituto 
24. Com relação ao cumprimento de sentença, é 
correto afirmar que 
 
A) A sentença, qualquer que seja sua natureza, de 
procedência ou improcedência do pedido, constitui 
título executivo judicial, desde que estabeleça 
obrigação de pagar quantia, de fazer, não fazer ou 
entregar coisa, admitida sua prévia liquidação e 
execução nos próprios autos. 
B) São indevidos honorários advocatícios nos 
procedimentos individuais não impugnados de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva 
movidos em face da Fazenda Pública. 
C) O cumprimento de decisão definitiva que condena 
ao pagamento de prestação alimentícia se dará no juízo 
que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição ou 
no juízo do atual domicílio do credor, sendo certo que a 
intimação do devedor se dará na pessoa de seu 
advogado. 
D) Nas causas de sua competência originária, o 
cumprimento da sentença efetuar-se-á perante os 
tribunais, podendo o exequente, no entanto, optar pelo 
juízo do atual domicílio do executado, no juízo do local 
onde se encontrarem os bens sujeitos à execução ou 
no juízo do local onde deva ser executada a obrigação 
de fazer ou de não fazer. 
E) Constitui título executivo judicial a decisão 
homologatória de autocomposição judicial envolvendo 
as partes do processo, e título executivo extrajudicial a 
decisão homologatória de acordo que envolva sujeito 
estranho ao processo ou relação jurídica não deduzida 
em juízo. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Porto Ferreira/SP - 
Procurador Jurídico 
25. Não faz coisa julgada a 
 
A) Decisão que julgar parcialmente o mérito. 
B) Verdade dos fatos, estabelecida como fundamento 
da sentença. 
C) Resolução de questão prejudicial ainda que dela 
dependa o julgamento de mérito. 
D) Questão incidental, mesmo havendo contraditório 
prévio e efetivo. 
E) Decisão que julgue direito indisponível. 
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VUNESP - 2017 - Câmara de Altinópolis/SP - 
Procurador Jurídico 
26. Determinada ação foi julgada totalmente 
procedente, concedendo na sentença tutela provisória. 
O réu interpõe recurso de apelação. Diante dessa 
situação, é correto afirmar que 
 

A) O autor deverá aguardar o julgamento da apelação 
para dar início ao cumprimento da sentença, tendo em 
vista que no caso presente o recurso será recebido 
obrigatoriamente no efeito suspensivo. 
B) Por ser a apelação desprovida de efeito suspensivo, 
de acordo com a legislação, o autor já poderá dar início 
ao cumprimento definitivo da sentença. 
C) O juiz poderá, de ofício, dar início ao cumprimento 
provisório da sentença. 
D) caso seja determinado cumprimento provisório de 
sentença, o réu poderá interpor agravo interno. 
E) Por se tratar de sentença da qual a apelação é 
desprovida do efeito suspensivo, poderá o autor 
requerer o cumprimento provisório de sentença. 
 

VUNESP - 2017 - Câmara de Altinópolis/SP - 
Procurador Jurídico 
27. No caso de cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar 
quantia certa pela Fazenda Pública, é correto afirmar, 
de acordo com o disposto no Código de Processo Civil, 
que 
 

A) A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, para, querendo, no prazo de 30 
(trinta) dias, em ação própria, impugnar a execução. 
B) Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo de 15 
(quinze) dias, o débito será acrescido de multa de dez 
por cento e, também, de honorários de advogado de 
dez por cento. 
C) O exequente apresentará demonstrativo 
discriminado e atualizado do crédito. No caso de 
pluralidade de exequentes, basta um demonstrativo 
completo englobando todos os litisconsortes. 
D) Se tratando de impugnação parcial, a parte não 
questionada pela executada será, desde logo, objeto de 
cumprimento. 
E) Não impugnada a execução ou rejeitadas as 
arguições da executada, expedir-se-á, por intermédio 
da Procuradoria do Município ou do Estado 
competente, precatório em favor do exequente. 
 
VUNESP - 2018 - Câmara de São Joaquim da 
Barra/SP - Procurador Jurídico 
28. O agravo de instrumento será julgado 
 

A) Antes da apelação interposta no mesmo processo. 
B) Em conjunto com a apelação interposta no mesmo 
processo. 
C) Sempre na mesma sessão do julgamento da 
apelação. 
D) Prejudicado, caso não tenha sido requerido seu 
julgamento na apelação. 
E) Não conhecido, se houver interposição de apelação 
e este ainda não tiver sido julgado.  
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VUNESP - 2019 - IPREMM/SP - Procurador Jurídico 
29. A respeito da teoria geral dos recursos, prevista no 
Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
A) Em regra, os recursos impedem a eficácia da 
decisão. 
B) O recurso pode ser interposto apenas pela parte 
vencida e pelo Ministério Público, como parte ou como 
fiscal da ordem jurídica. 
C) O recorrente poderá, a qualquer tempo, desde que 
com a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, 
desistir do recurso. 
D) A renúncia ao direito de recorrer independe da 
aceitação da outra parte. 
E) O recurso interposto por um dos litisconsortes a 
todos aproveita, ainda que distintos ou opostos os seus 
interesses. 
 
VUNESP - 2019 - Câmara de Sertãozinho/SP - 
Procurador Jurídico Legislativo 
30. As questões resolvidas na fase de conhecimento, 
se a decisão a seu respeito não comportar agravo de 
instrumento, 
 
A) São cobertas pela preclusão e não podem ser 
suscitadas em apelação, eventualmente interposta 
contra a decisão final. 
B) Não são cobertas pela preclusão, mas não podem 
ser suscitadas em apelação, eventualmente interposta 
contra a decisão final, mas apenas em preliminar nas 
contrarrazões. 
C) Se forem suscitadas em contrarrazões, gerarão a 
intimação do recorrente para, em 5 (cinco) dias, 
manifestar-se a respeito delas. 
D) Não são cobertas pela preclusão e devem ser 
suscitadas no mérito da apelação, eventualmente 
interposta contra a decisão final. 
E) Não são cobertas pela preclusão e devem ser 
suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente 
interposta contra a decisão final, ou nas contrarrazões. 
 
VUNESP - 2020 - EBSERH - Advogado  
31. Assinale a alternativa em que o recurso possui, em 
regra, efeito suspensivo, independentemente de pedido 
da parte. 
 
A) Agravo de Instrumento. 
B) Recurso Especial. 
C) Recurso Extraordinário. 
D) Apelação. 
E) Embargos de Declaração. 
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VUNESP - 2019 - Prefeitura de São José dos 
Campos/SP - Direito  
32. No que diz respeito ao efeito suspensivo dos 
recursos, assinale a alternativa correta. 
 
A) A apelação não terá efeito suspensivo para o caso 
de sentença que julga improcedente os embargos do 
executado 
B) O relator poderá conceder, no prazo de 15 (quinze) 
dias, efeito suspensivo ao agravo de instrumento, 
comunicando ao juiz de primeira instância a sua 
decisão. 
C) Os embargos de declaração possuem efeito 
suspensivo e interrompem o prazo para a interposição 
de recurso. 
D) O pedido de concessão de efeito suspensivo a 
recurso extraordinário ou especial só poderá ser 
formulado se o recurso ainda não houver sido 
distribuído ao relator. 
E) Os embargos de divergência interpostos no Superior 
Tribunal de Justiça não têm efeito suspensivo e não 
interrompem o prazo para interposição de recurso 
extraordinário por qualquer das partes. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/SC - Juiz Leigo  
33. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada no recurso; e, na sua 
apreciação, o órgão julgador observará: 
 
A) Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um 
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a 
apelação devolverá o conhecimento dos demais, caso 
tenham constado dos termos recursais. 
B) O capítulo da sentença que confirma, concede ou 
revoga a tutela provisória não pode ser revisto, pois é 
impugnável via agravo de instrumento. 
C) Se o processo estiver em condições de imediato 
julgamento, deve decidir desde logo o mérito quando 
constatar a omissão no exame de um dos pedidos pelo 
juízo a quo, hipótese em que poderá julgá-lo. 
D) Quando reformar sentença que reconheça a 
decadência ou a prescrição, deverá determinar o 
retorno do processo ao juízo de primeiro grau para 
análise direta do mérito da demanda. 
E) Serão objeto de apreciação e julgamento todas as 
questões suscitadas e discutidas no processo, desde 
que tenham sido solucionadas em primeiro grau de 
jurisdição, relacionadas ou não ao capítulo da sentença 
impugnado no recurso. 
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VUNESP - 2020 - AVAREPREV/SP - Procurador 
Jurídico  
34. No que diz respeito à juntada das peças obrigatórias 
para a instrução do agravo de instrumento, assinale a 
alternativa correta. 
A) As peças que devem formar o instrumento do agravo 
não poderão ser apresentadas em mídia digital, 
devendo ser protocoladas pelo sistema do tribunal de 
justiça ou em cópias físicas. 
B) Na falta da cópia de qualquer peça, deve o relator, 
antes de considerar inadmissível o recurso, conceder o 
prazo de 5 dias ao recorrente para que seja 
complementada a documentação exigível. 
C) A dispensa à juntada das peças obrigatórias à 
formação do agravo de instrumento, em se tratando de 
processo eletrônico, exige, para sua aplicação, que os 
autos tramitem por meio digital apenas no segundo 
grau de jurisdição. 
D) Se o agravo for interposto por sistema de 
transmissão de dados tipo fac-símile ou similar, o 
código de processo civil prevê, expressamente, que as 
peças podem ser juntadas em até cinco dias contados 
do protocolo da petição original. 
E) Para a petição do agravo de instrumento, são 
obrigatórios somente a cópia da decisão agravada e da 
certidão da respectiva intimação ou outro documento 
oficial que comprove a tempestividade do recurso. 
 
VUNESP - 2017 - Câmara de Sumaré - SP - 
Procurador Jurídico  
35. Havendo interposição do agravo de instrumento, 
verificando a falta de cópia de qualquer peça 
obrigatória, o relator deverá 
 
A) Inadmitir o recurso. 
B) Não conhecer do recurso. 
C) Receber o recurso e determinar sua 
complementação. 
D) Conhecer do recurso e determinar que a serventia 
complemente a documentação. 
E) Conceder ao agravante prazo de cinco dias para a 
complementação da documentação. 
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VUNESP - 2017 - Câmara de Altinópolis/SP - 
Procurador Jurídico  
36. Paula ingressou com uma ação contra a Fazenda 
Pública de Altinópolis. Requereu justiça gratuita em 
razão de estar desempregada. O Juiz indeferiu, sendo 
que a disponibilização da decisão ocorreu em 12 de 
março (sexta-feira). Sabendo que não houve qualquer 
feriado após ser intimada da decisão, 
 
A) Caberá, por parte de Paula, o manejo do recurso de 
agravo de instrumento, cujo prazo inicial será 15 de 
março (segunda-feira). 
B) Se a decisão desfavorecesse a Fazenda Pública, 
essa teria prazo de 60 dias úteis a partir da sua 
intimação pessoal para interpor agravo de instrumento. 
C) A data final para que Paula maneje o recurso de 
agravo interno será 05 de abril (segunda-feira). 
D) Não há recurso possível para Paula, tendo em vista 
que o rol taxativo do agravo de instrumento não 
contempla a hipótese descrita nos autos. 
E) Se Paula entender que a decisão é omissa, 
contraditória ou obscura poderá se valer do recurso de 
Embargos de declaração, cujo prazo fatal para a 
interposição será 22 de março (segunda-feira). 
 
VUNESP - 2017 - Prefeitura de Marília/SP - 
Procurador Jurídico  
37. Matheus ajuizou ação contra seu Município, 
buscando reparação de danos morais alegando que 
seu nome foi equivocadamente inscrito no cadastro de 
inadimplentes. O Município apresentou contestação. A 
ação foi julgada improcedente e o Município condenado 
a pagar as custas e honorários advocatícios em favor 
de Matheus. Diante da situação hipotética, o Município, 
por meio de sua procuradoria, deverá 
 
A) Opor embargos de declaração no prazo de cinco 
dias, endereçado ao juiz da causa para que ele corrija 
a sentença. 
B) Interpor apelação no prazo de quinze dias, 
endereçada ao juiz da causa para que ele modifique a 
sentença. 
C) Opor embargos de declaração no prazo de quinze 
dias, endereçado ao juiz da causa para que ele 
modifique a sentença. 
D) Interpor agravo de instrumento no prazo de quinze 
dias, endereçado ao tribunal para que a sentença seja 
reformada. 
E) Opor embargos de declaração no prazo de cinco 
dias, endereçado ao tribunal para que a sentença seja 
reformada. 
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VUNESP - 2018 - TJ/SC - Juiz Leigo  
38. Nos termos da Lei n° 9.099/95, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) Nas causas de valor até vinte e cinco salários-
mínimos, a assistência por advogado é facultativa. 
B)  Nas causas em que a assistência por advogado for 
facultativa, se o réu for pessoa jurídica ou firma 
individual, terá a outra parte, obrigatoriamente, 
assistência judiciária prestada por órgão instituído junto 
ao Juizado Especial, na forma da lei local. 
C) Não se admitirá qualquer forma de intervenção de 
terceiro, nem de assistência, nem será admitido o 
litisconsórcio. 
D) O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma 
individual, poderá ser representado por preposto 
credenciado, munido de carta de preposição com 
poderes para transigir, sem haver necessidade de 
vínculo empregatício. 
E) O mandato do advogado deve ser sempre passado 
por escrito, sem necessidade de reconhecimento de 
firma. 
 
VUNESP - 2018 - Câmara de São Joaquim da 
Barra/SP - Procurador Jurídico 
39. Assinale a alternativa cujo texto se encontra em 
consonância com a Lei nº 12.153/09, que dispõe sobre 
os Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
 
A) Ainda que para evitar dano de difícil ou de incerta 
reparação, o juiz não poderá, de ofício, deferir 
quaisquer providências cautelares e antecipatórias no 
curso do processo, pelo que dependem de 
requerimento das partes. 
B) Incluem-se na competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública as causas que versem sobre bens 
imóveis dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
bem como das autarquias e fundações públicas a eles 
vinculadas. 
C) Haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de 
direito público, inclusive para a interposição de 
recursos. 
D) O juiz nomeará pessoa habilitada para efetuar o 
exame técnico necessário à conciliação ou ao 
julgamento da causa, que apresentará o laudo em até 
5 dias antes da audiência. 
E) Os conciliadores e juízes leigos são auxiliares da 
Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, 
entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre 
advogados com mais de 5 anos de experiência. 
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VUNESP - 2018 - PC/BA - Escrivão  
40. Com relação à competência do Juizado Especial 
Federal prevista na Lei nº 10.259/2001 (Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça 
Federal), é correto afirmar que 
 
A) Compete processar, conciliar e julgar causas de 
competência da Justiça Federal até o valor de quarenta 
salários mínimos, bem como executar as suas 
sentenças. 
B) Se incluem na competência as causas sobre bens 
imóveis da União, autarquias e fundações públicas 
federais. 
C) No foro onde estiver instalada Vara do Juizado 
Especial, a sua competência é relativa. 
D) Se incluem na competência as causas que tenham 
como objeto a impugnação da pena de demissão 
imposta a servidores públicos civis. 
E) Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, a soma de doze parcelas não poderá 
exceder o valor de sessenta salários mínimos. 
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Aulões do NEAF 
https://bit.ly/2xgJx58 

 
 

Cadastre-se na Lista de Transmissão do  
NEAF no WhatsApp 
http://bit.ly/2S1NzpO 

 
 

Telegram  
http://bit.ly/TelegramNEAF 

 
 

Conheça nossos Cursos TCM SP 2020 
http://bit.ly/2Tfp0pW 

 
 

Link do Curso 2 em 1 TJSP + MPSP 2020 
http://bit.ly/2UNO7kV 

 
 

Link do TJSP 2020 
https://bit.ly/3dyBqBq 

 
 

INSS 
http://bit.ly/2uVGnyX 

 
 

Polícia Civil 
http://bit.ly/2thUX6 

 
 

Cursos para Escrevente TJSP 

http://bit.ly/2JVGdQ9 
 
 

Dúvidas, sugestões ou para mais informações 
contato@neafconcursos.com.br 
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